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OBJETIVOS:  

Objetivo geral – Estudar os conceitos fundamentais da constituição dos direitos sociais e da 

legislação social brasileira. 

 

Objetivos específicos 

Contribuir para o desenvolvimento de uma perspectiva crítica a partir da compreensão dos direitos 

sociais; 

Propiciar reflexões sobre a legislação social brasileira. 

 

EMENTA: Antecedentes da constituição dos direitos sociais; Direitos Humanos; Estado 

Brasileiro, Constituição e Direitos Sociais; A legislação social e as conquistas contemporâneas; 

Estado Neoliberal e Direitos Sociais;  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

1 - Antecedentes da constituição dos direitos humanos e sociais 

1.1 – A concepção liberal clássica de Estado e sua relação com os indivíduos 

1.2 – O Liberalismo Social 

1.3 – A Constituição do Estado de Bem Estar Social: intervenção como direito de cidadania 

1.4 – De Volta ao mercado: os anos 80 e o Neoliberalismo 

 

2 - Direitos Humanos 

2.1 - A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

2.2 - Os Direitos Humanos no Brasil 

 

3 - Estado Brasileiro, Constituição e Direitos Sociais 

3.1 - Os direitos sociais na trajetória do capitalismo brasileiro 

3.2 - Direito trabalhista, a Consolidação das leis do Trabalho e a assistência ao trabalhador.  



3.3 - A Constituição de 1988 

3.3.1 - Direitos e Garantias Fundamentais  

3.3.2 - Direitos constitucionais sociais, econômicos e dos trabalhadores 

4 - A legislação social e as conquistas contemporâneas 

4.1 - A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (NOB, NOAS, SUS, SUAS) 

4.2 - O Direito de Família 

4.3 - O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 

4.4 - Lei Maria da Penha 

4.5 - O Estatuto do Idoso 

4.6 - A Lei Orgânica da Saúde e o Sistema Único de Saúde - SUS 

4.7 – A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB 

 

5 - Estado Neoliberal e Direitos Sociais 

5.1 - O Estado neoliberal no Brasil: a ofensiva contra os direitos sociais constitucionalizados 

5.2 - Neoliberalismo e direitos sociais no Brasil: Impactos na previdência social, na assistência 

social, na educação e na política de saúde 

5.3 -  Os sindicatos e as reformas trabalhistas em tempos de neoliberalismo 

5.4 - Questão agrária e contrarreforma agrária em tempos de neoliberalismo 
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